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    Prefácio




    A presente obra é derivada do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado em 2016 para a obtenção do grau de especialização em “Relações Internacionais com Capacitação para o ensino no Magistério Superior” pelo Departamento de Relações Internacionais da Faculdade Damásio – CLIO Internacional, junto ao Programa de Pós-graduação Lato Sensu em Relações Internacionais, orientado pela Dr.ª Manoela Louise Assayag de Magalhães Souza.




    A publicação em livro, por sua vez, retoma a ideia de inserção internacional autônoma da Política Externa Brasileira - PEB durante o terceiro mandato Luiz Inácio Lula da Silva (iniciado desde janeiro de 2023), visto que continua atualíssimo o Trabalho de Conclusão de Curso que lhe deu origem. Uma vez que acompanha o entendimento de estudiosos acerca do elo de continuidade entre a Política Externa Independente - PEI da década de 1960 e a política externa ministrada pelo atual governo. Logo, permite dar um salto temporal para a data dessa publicação, não levando em conta o arrefecimento daquela política de Estado já durante o segundo mandato Dilma Rousseff, a gestão interina de Michel Temer, nem, em particular, o seu desaparelhamento por parte do governo Jair Bolsonaro, por entender que aqueles três governos foram períodos fora da curva (cada qual com maior aproximação ou afastamento da tradição diplomática brasileira que é o objeto de pesquisa).




    Isso é possível graças à conclusão de que houve, sim, continuidade na condução da PEB. E as interrupções, quando existentes, foram pontuais, não sendo consideradas exatamente rupturas, mas diferenças de ênfases da trajetória. Esse continuum pôde ser constatado já que eventuais variações – notadamente as de conteúdo político-ideológico e as decorrentes da própria dinâmica do ordenamento mundial – foram circunstanciais e não tiveram o condão de mudar radicalmente o conteúdo ou as bases originais de nossa política externa. Entendendo-se, sob o prisma da inserção internacional autônoma, que essa continuidade foi linear, não tendo sido comprometida nem mesmo durante os vinte e um anos do regime militar (1964 a 1985).




    Muito embora, determinados especialistas considerem a gestão Bolsonaro (de 2019 a 2022) como parte estratégica cíclica de reivindicação de parte dos militares ao poder de tempos em tempos no Brasil, na tentativa de resgatar seu prestígio de outrora, arvorando-se do extinto Poder Moderador (para maior aprofundamento da questão ver, do mesmo autor, o artigo Tradicionalismo e a questão de guerra e paz no Brasil: a gestão do risco para a humanidade. In: VII Seminário Internacional sobre Direitos Humanos Fundamentais, vol. III, PPG DIN da Universidade Federal Fluminense, jun. 2021, p. 411- 431 que consta nas referências bibliográficas).




    Assim, as alterações, tanto do cenário doméstico quanto internacional, ao término da Guerra Fria e especialmente a partir do Terceiro Milênio, se não tiveram o condão de mudar drasticamente seus rumos, pelo menos atualizaram as posições da PEB no sentido de definir qual é hoje o lugar do Brasil na geopolítica contemporânea.


  




  

    Resumo: O advento dos 50 anos da Política Externa Independente - PEI revitalizou os debates acerca da Análise de Política Externa - APE. Pretende-se a partir dessas discussões fazer um retrospecto da Política Externa Brasileira - PEB não somente para apurar os resultados efetivos da proposta brasileira de inserção internacional autônoma desde a década de 1960, como também entender o lugar do Brasil no mundo contemporâneo. Desde aquela época o Brasil tem buscado relações menos dependentes e subordinadas ao Norte Global que ainda permanece como atual polo de irradiação do poder mundial. Os conceitos de autonomia e autonomia decisória, todavia - sobretudo a partir do Terceiro Milênio - passaram por um processo de ressignificação em face de um cenário global cada vez mais caracterizado pela multipolarização e interdependência. Significa dizer que, hodiernamente, não se pensa em inserção sob o prisma do insulamento ou da autoafirmação, e sim mais por intermédio da cooperação e reciprocidade na realização dos interesses nacionais. Assim, o modelo brasileiro de inserção internacional amadureceu e assumiu feição própria, resultado não de um fenômeno natural, mas de um processo de continuidade e de construção histórica da tradição diplomática brasileira. Por outro lado, ao colocar em prática tal estratégia, as políticas públicas, tanto domésticas quanto externas, passaram ao longo do tempo a assenhorar-se da autonomia e soberania atribuídas normalmente aos Estados, e não aos governos; por conseguinte, distanciaram-se da realidade cotidiana dos cidadãos. Em política externa, a chamada Diplomacia Pública surgiria então como mecanismo de democratização e coordenação das tomadas de decisão entre os múltiplos atores diplomáticos da atualidade.
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    Introdução




    Autonomia é um, senão o primeiro, dos objetivos a serem alcançados em política externa (Vigevani; Ramanzini Jr., 2014, p. 517). A rigor, nenhum país se reconhece não autônomo (Fonseca Jr., 2004, p. 361); ao contrário, busca afirmar sua projeção soberana no mundo. Autonomia decisória – ou simplesmente autonomia – (Saraiva, 2014, p. 9) evidencia- se quando, ao invés de relações de dependência ou dominação, existem alternativas; margens para manobra; melhores condições de inserção, de atuação, de articulação, de diálogo, de cooperação e até mesmo de barganhas no sistema internacional. As chamadas janelas de oportunidade para a atuação autônoma do Brasil no exterior, entretanto, encontraram limites e, por vezes, foram de alcance relativo, condicionadas por conjunturas históricas específicas (Fonseca Jr, 2004, p. 293).




    Ainda que se observe, de fato, um considerável salto quantitativo e qualitativo de poder para o Brasil no decorrer dos séculos XX e XXI, motivado especialmente pela redemocratização e pelo crescente desenvolvimento socioeconômico brasileiro, a história contemporânea revela um retrospecto de assimetria entre o Brasil e as correlações de força mundiais, embora essas desigualdades possam parecer menos peremptórias, sobretudo no paradigma do após Guerra Fria.




    A busca por um posicionamento mais autônomo diante da esfera de influência de países como Portugal, Inglaterra, EUA (Ligiero, 2011, p. 17) e, eventualmente, da China – cada um deles um polo de poder à sua época – tem feito com que o Brasil, desde a sua independência, procure reconhecimento e maior afirmação nos planos econômico, político e diplomático do cenário global (Saraiva; Cervo, 2005, p. 61).




    O objetivo do presente trabalho não pretende, portanto, ser fidedigno ao momento atual de sua publicação em livro, nem o de ser casuístico, no afã de descrever minuciosamente o acervo de feitos e de acontecimentos da Política Externa Brasileira (PEB), mas de servir ao menos de registro histórico. Sobretudo ao analisar e entender o aspecto comportamental da PEB (Fonseca Jr., 2004, p. 355) e sua evolução histórica (Saraiva, 2014, p. 20), periodizando-a (Saraiva; Cervo, 2005, p. 62) em momentos de continuidades e de rupturas, para melhor compreensão do perfil diplomático do Brasil no presente e, prospectivamente, no futuro próximo, por meio de suas linhas de ação; de coerências ou de discrepâncias; de avanços ou de recuos estratégicos.




    O tema da continuidade na PEB é de relevância para o estudo das Relações Internacionais (RI) pois se insere nos debates de Análise de Política Externa (APE) (Salomon; Pinheiro, 2013) e reflexões acerca dos 50 anos de lançamento da Política Externa Independente (PEI), e dos 200 anos da Independência completados em 2022 (Saraiva, 2014, p. 37).




    O propósito de pesquisa parte, então, da perspectiva de autonomia e da proposta de inserção internacional autônoma do Brasil no cenário mundial desde a PEI, o que justifica o recorte temporal a partir da década de 1960. Essa periodização, porém, não é feita de modo estanque, uma vez que leva em conta as fases de transição. Desta forma, conjuga-se teoria a empirismo.




    A Política Externa Independente (PEI) - período que compreende os governos de Jânio Quadros e de João Goulart, de 1961 a 1964 – é o indicativo desta primeira tentativa sistemática de imprimir à diplomacia brasileira um caráter mais autônomo, pragmático, universal e voltado, sobretudo, para os interesses nacionais (Fonseca Jr, 2004, p. 298; Saraiva, 2014, p. 10). Não por acaso, valeu-se àquela época da maior interação entre política de Estado e sociedade brasileira (Ligiero, 2011, p. 13; Milani, Pinheiro, 2013, p.16).




    Por outro lado, o que se observa nos anos de 1960 é que o perfil autonomista e independente que se pretendia adquirir em termos de política externa somente a posteriori viria a desfrutar de chances reais de implementação. Sobretudo, foi preciso todo um amadurecimento institucional do Brasil para que aquelas diretrizes rendessem, de fato, frutos concretos (Fonseca Jr, 2004, p. 354). Por isso que, ao proceder à análise dos pontos de inflexão da PEB, segundo prováveis continuísmos e mudanças na sua condução, é quase inevitável comparar a PEI com o Pragmatismo Responsável (PR) conduzido pelo Governo Ernesto Geisel na década de 1970 (Vizentini, 1998, p. 211), já que muito próximas foram as diretrizes da PEB, ainda que em momentos distintos dos pontos de vista doméstico e externo (Fonseca Jr, 2004, pp. 303-340; Ligiero, 2011, p. 11).




    Assim, diante da nova configuração do após Guerra Mundial e Guerra Fria, e da constatação de crescente suscetibilidade do Brasil às correlações de força e poder globais, a saída foi tentar construir um caminho próprio e autônomo em termos de política externa, a fim de que o país ficasse menos vulnerável às intempéries do sistema internacional. Isso pode ser constatado na opção - cada vez mais recorrente - ao universalismo e pragmatismo diplomáticos, já que se passou a buscar diversificação das parcerias estratégicas e resultados mais práticos do que políticos na condução da PEB (Cervo, 2003, p. 17; Saraiva, 2014, p. 27).




    A retomada do projeto desenvolvimentista nos recentes governos de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff (Cervo, 2008, p. 30) tem demonstrado o resgate de iniciativas bem-sucedidas da PEI (Saraiva, 2014, p. 11) e do PR (Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 290), pelo menos na retórica discursiva, ou ainda, no desdobramento de algumas delas, como a atribuição de um viés mais social (Velasco Jr, 2011, p. 122) do que econômico ao crescimento do país.




    Ainda que mais eficiente no campo comercial do que no político, a recorrência ao pragmatismo, por meio principalmente da cooperação e do multilateralismo, tenderia a propiciar relações mais simétricas, independentemente de clivagens ideológicas, culturais, partidarismos e politização. No caso do Brasil, essa tendência à postura autônoma e pragmática em termos de política externa não ficará circunscrita a um só governo (Vizentini, 1998, p. 264), pois sobrevive ao cenário dicotômico da Guerra Fria e vai perdurar ao seu após (Ligiero, 2011, p. 9).




    A transparência na execução das políticas públicas (Milani; Pinheiro, 2013, p. 11- 12) aparece também como tônica da atual conjuntura, em razão do clamor pelo debate público, a exemplo dos protestos entre junho e julho de 2013 ocorridos no Brasil. Em face, portanto, do retorno de um paradigma em que se busca novamente maior participação social, abertura, autonomia, inclusão e liberdade em termos não só de inserção internacional como também no âmbito das políticas domésticas. Imperativo este que fez com que o recorte temporal desse trabalho fosse até o fim do primeiro governo Dilma Rousseff, em 2014, a fim de garantir coesão e coerência do próprio resultado de pesquisa.




    Isso porque o Itamaraty – como tradicional órgão político-administrativo de formulação e execução da PEB desde 1945 - vem sendo objeto de críticas com relação à ausência de diálogo social e à suposta ideologização da política externa contemporânea, notadamente pelo continuísmo de um viés político-partidário (Velasco Jr., 2011, p. 119; Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 273). O fato é que a forma clássica de fazer política externa está em xeque (Figueira, 2010, p. 5). Trata-se, sobretudo, da revisão daquela lógica de continuidade da tradição diplomática, e de intangibilidade e insulamento das decisões estatais em relação à opinião pública (Pimenta de Faria, 2008, p. 80). Ademais, questiona-se se a tradicional política do Barão do Rio Branco (Ricupero, 2000, p.39) poderia ainda servir de paradigma para o contexto do século XXI.




    Após essa contextualização introdutória, apresenta-se o Capítulo 1 como o responsável por registrar a evolução histórica da PEB, no sentido de mostrar um panorama teórico-conceitual da tradição diplomática no país. Em seguida, são apresentados três momentos de inflexão para o andamento da PEB: o da Independência do Brasil à Guerra Fria; o período durante a Guerra Fria; e, em seguida, o do após Guerra Fria. Assim, são expostas noções de autonomia, globalização, inserção internacional, autodeterminação dos povos, dentre outras, a fim de que fossem úteis para o entendimento de valores e conceitos presentes em discursos oficiais e na doutrina especializada. Destarte, aborda-se o perfil diplomático brasileiro, seus traços característicos e comportamentais, bem como a tendência à continuidade e ao pragmatismo na PEB.




    O Capítulo 2 refere-se à contribuição da Política Externa Independente (PEI) e do Pragmatismo Responsável (PR) para o atual perfil diplomático brasileiro. Priorizam-se a PEI (por ser o ponto de partida do presente estudo) e o Pragmatismo Responsável, já que este tem o condão de efetivar as formulações da PEI. Não por acaso, essas serão, mutatis mutandis, as bases da política externa contemporânea (Patriota apud Saraiva, 2014, p. 29; Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 290). E, sempre que oportuno, serão feitos apartes para a triangulação Brasil-EUA-China (Albuquerque, 2014, p. 115), já que a relação histórica do país com esses dois polos de poder mundiais revela-se sintomática quanto aos diferentes modelos ou propostas de projeção e inserção brasileira no sistema internacional (Cervo; Bueno, 2012, p. 527; Ligiero, 2011, p. 9).




    Adiante, o Capítulo 3 traz um panorama da política externa contemporânea. Refere-se, sobretudo, à retomada do projeto desenvolvimentista (Velasco Jr., 2011, p. 122) no Terceiro Milênio. Em sequência, analisa-se a inserção brasileira na década de 1990 e nos anos 2000, a partir da perspectiva da dupla inserção (Pecequilo, 2008, p. 136), e da atuação do Brasil como país emergente (Cervo, 2010, p. 7; Malamud, 2011, p. 2). Observam-se, assim, as diferentes dinâmicas na condução da atual PEB, tanto nos contextos regional e global, quanto nos planos multi e bilateral.




    Já no Capítulo 4 o debate vai além da ideia de continuidade e desideologização da PEB (Saraiva, 2005, p. 72; Vizentini, 1998, p. 213), ao perquirir se a chamada Diplomacia Pública surgiria, efetivamente, como instrumento regulador, de correção da defasagem ou desconexão existente entre diplomacia e cidadão. Justifica-se: a emergência do Brasil no cenário externo como uma nação mais democrática e participativa na passagem para o Terceiro Milênio teria chamado atenção para o aparente deficit de legitimidade, transparência e representatividade de nossas políticas públicas.




    A pesquisa parte, então, a priori, da hipótese de continuidade da PEB sob o prisma da inserção internacional autônoma, segundo uma perspectiva construtivista e propositiva, por intermédio de variáveis tanto materiais quanto subjetivas. Com isso procura-se entender qual o lugar do Brasil no mundo. Desta feita, perquire-se – primeiramente - acerca das existências de uma suposta tradição diplomática brasileira e de um padrão de conduta que a justifique. Em seguida, como resultado alcançado, pretende-se apontar quais foram as mudanças e os desvios comportamentais existentes. Afinal, é preciso identificar as rupturas para então constatar a ocorrência ou não de continuidade.




    O tema em questão é analisado pela metodologia mista, preferencialmente comparativa, conjugando pesquisa bibliográfica – por intermédio de nomes consagrados na literatura do meio acadêmico – e documental, por meio dos textos originais. Assim, no intuito de fazer uma abordagem o mais ampla possível, foram utilizados argumentos tanto racionais - fontes de pesquisas e estatísticas - quanto emocionais - exemplos, analogias e comparações - valendo-se dos meios dedutivo e indutivo como mecanismos de raciocínio.




    Destarte, o objetivo extrínseco é abordar a PEB contemporânea. E os objetivos intrínsecos são: 1º) Perquirir acerca da existência de uma tradição diplomática brasileira; 2º) Avaliar a suposta continuidade da política externa; 3º) Constatar um comportamento diplomático padrão (constância); 4º) Apontar possíveis desvios, falhas, interrupções, incoerência comportamental (retórica tática); 5º) Propor soluções.




    Dentro deste continuum, a proposta é de refazer os passos da PEB para que, ao final, seja lançado um olhar em perspectiva, trazendo reflexões acerca da atual proposta brasileira de inserção autônoma no sistema internacional, e como esta escolha afeta a realidade interna. Para tal, haverá uma escalada de raciocínio: tanto dedutivo (partindo de conceitos e conjunturas amplas para contextos mais específicos, por meio dos vetores PEB > autonomia > inserção internacional autônoma > dupla inserção > pragmatismo, desideologização e despolitização > diplomacia pública), quanto indutivo, no caminho inverso.




    Saber se a Política Externa Brasileira (PEB) foi ou não capaz de imprimir uma trajetória autônoma e menos subjugada às atuais correlações de força e de poder no cenário internacional, a partir da propositura da PEI, é um convite a mais para a leitura do que vem a seguir.


  




  

    Capítulo 1




    Panorama Diplomático Brasileiro




    1.1 Construção Histórica e Conceitual da PEB




    O objetivo autonomista foi uma meta buscada desde os primórdios da Política Externa Brasileira (PEB). Inicialmente, no intuito de validar a existência do novo Estado independente de Portugal, a PEB providenciou o reconhecimento da independência do Brasil junto às nações amigas (Saraiva, 2014, p. 21). Não por acaso, pois autonomia é o que deseja, primeiramente, a política externa de toda nação que almeje reconhecimento, importância e prestígio junto às demais. (Fonseca Jr, 2004, p. 361; Vigevani; Ramanzini Jr., 2014, p. 518). Trata-se de uma busca constante por oportunidades, margem de manobra e desenvoltura, por melhores condições de inserção, articulação, cooperação, visibilidade e até mesmo de barganhas no contexto internacional.




    Contudo, em sua história recente, o Brasil como Estado independente e soberano revela um retrospecto de assimetria nas correlações de força mundiais, ainda que hodiernamente essas clivagens pareçam menos peremptórias em um concerto global multipolarizado e interdependente (Amorim, 2010, p. 215; Vigevani, Cepaluni, 2007, p. 286; Keohane, 1997, p. 9). O que se observa, em realidade, é um ganho considerável de poder nacional ao longo dos séculos XX e XXI, especialmente a partir da redemocratização e do maior amadurecimento institucional e socioeconômico brasileiro. A melhoria nas condições econômicas do país foi fundamental, portanto, para ampliar o instrumental diplomático brasileiro (Fonseca Jr., 2006, p. 394).




    O Brasil, apesar de ser um país do Sul Global em vias de desenvolvimento, possui alguns recursos de poder no campo político-econômico-diplomático, sobretudo quando age conjuntamente com outros com quem partilha posições e interesses em comum (Vigevani, Ramanzini Jr., 2014, p. 518; Pecequilo, 2008, p. 139). Assim, o Brasil tem conseguido desempenhar um papel mais ativo e participativo nas relações internacionais, particularmente por intermédio de seu discurso de transformação relativa da ordem mundial vigente e do tom moderado com que propõe essa reforma. Desta feita, a PEB tem buscado três metas básicas: evitar o conflito interestatal como forma de garantir a paz mundial; a diminuição da distância entre ricos e pobres; a cooperação internacional como instrumento de aproximação cultural entre os povos (Celso Lafer apud Fonseca Jr., 2006, p. 397).




    Admitindo-se, então, que o Brasil ainda carece de instrumentos de poder – em termos comparativos ao poderio tecnológico, militar e econômico das nações mais desenvolvidas – ao longo de sua trajetória diplomática restaram duas soluções: a) a primeira, institucional, típica de países em desenvolvimento, no sentido de valorizar os mecanismos multilaterais e o sistema das Nações Unidas - ONU como espaço natural e necessário para a solução dos problemas mundiais; b) a segunda, mais propositiva e assertiva, em termos de necessidade de atualização da agenda internacional, por meio de um novo tipo de articulação diplomática promovida por pequenas e médias potências que se unem, idealmente, independente de ideologias, polarizações e alianças militares, em prol de temas que as atingem diretamente, tais como desenvolvimento, desarmamento e autodeterminação dos povos (Fonseca Jr., 2006, p. 401). Assim, por intermédio de parcerias externas, muitas delas estratégicas, o Brasil compensaria seu deficit de recursos de poder (Vizentini, 2003, p. 64).




    A partir dessa premissa, os pleitos brasileiros adquiriram maiores perspectivas de visibilidade e alcance global. Por outro lado, há de se observar que a ascensão do Brasil como país emergente (Cervo, 2010, p. 30) - em termos de reconhecimento e de desempenho de um papel mais ativo na comunidade internacional - não se opera de maneira absolutamente tranquila. Ocasionalmente é possível que surja certa resistência de outros Estados, notadamente no seu entorno regional (Soares de Lima, 2013, p. 179). Eventuais divergências, por sua vez, procuram ser superadas, graças à tradicional vocação pacifista e universal brasileira que tende a favorecer o diálogo, a preferência pelo consenso e, sobretudo, pela solução diplomática das controvérsias, em detrimento do uso da força e da intervenção (Fonseca Jr., 2006, p. 410; Velasco Jr., 2011, p. 123).




    A própria relação pacífica que o Brasil mantém com seus vizinhos sul-americanos – fato raro para uma nação com proporções continentais – comumente é exportada como credencial positiva para a inserção brasileira no sistema internacional (Fonseca Jr., 2006, p. 356). A vocação pacifista do Brasil, contudo, não necessariamente se traduz em harmonia absoluta no entorno regional, visto que as realidades entre os países são adversas, agravadas pelas problemáticas do narcotráfico, da estabilidade democrática, do avanço dos nacionalismos e da recorrente ascensão de governos populistas ao poder, dentre outras (Cervo; Bueno, 2012, p.541; Velasco Jr., 2011, p. 123).




    O desafio de sobrepor os interesses nacionais à disputas de força e de poder estabelecidas com Portugal, Inglaterra, os EUA (Ligiero, 2011, p. 50) e, eventualmente, a China – cada uma delas uma nação influente à sua época – tem contribuído para que o Brasil ultrapasse as fronteiras hemisféricas e busque por um maior alcance da diplomacia brasileira no cenário global (Cervo, Bueno, 2012, p.552; Vizentini, 2003, p. 64).




    O Brasil hodierno, todavia, é ainda uma nação em fase de amadurecimento institucional (Saraiva, 2005, p. 55). Uma das formas de vencer seu deficit de poder nacional foi recorrer aos mecanismos multilaterais de decisão. Do ponto de vista econômico, por exemplo, tem ganhado mais notoriedade por meio do G-20 financeiro do que por sua atuação isolada (Pecequilo, 2008, p. 147); mas em termos de referência política, e.g., ainda não alcançou o patamar de democracias de reconhecimento mundial, como a dos EUA e da Índia.




    O Capítulo 1 é orientado, assim, no sentido de apresentar três pontos de inflexão para o andamento da Política Externa Brasileira (PEB): o da Independência do Brasil até a Guerra Fria; o durante a Guerra Fria; e o Após Guerra Fria. Ademais, traz um panorama teórico-conceitual a fim de que noções de autodeterminação dos povos, não intervenção, desenvolvimento econômico, desarmamento, descolonização, dentre outras, fossem úteis ao entendimento dos jargões e contextualizações diplomático-doutrinárias.




    O objetivo do presente trabalho, então, é não se limitar à tradicional descrição de fatos e acontecimentos históricos, e sim analisar e compreender a evolução comportamental da PEB, entre avanços e recuos, continuidades e rupturas, em seus momentos de virada e de ajustes, para melhor compreensão de seu perfil contemporâneo. Nem tampouco escapa da perspectiva crítica, pois reconhece que a atual imagem do país e a projeção do poder nacional são resultados de uma construção histórica, por meio de suas linhas de coerência ou mesmo de contradições, sobretudo diplomáticas.




    
1.1.1 A PEB antes da Guerra Fria





    A diplomacia brasileira esteve envolvida, desde o início, em antigas amarras e armadilhas históricas. Como não possuía ainda uma política externa própria, o Brasil Independente deu continuidade à diplomacia do Estado transmigrado de Portugal. Assim, mal havia se desvencilhado do aparato colonizador português quando se viu envolvido no sistema imperial britânico. Os tratados desiguais firmados entre Portugal e a Inglaterra eram desfavoráveis ao Brasil, visto que estabeleciam amplas vantagens comerciais e alfandegárias para as mercadorias inglesas. A partir da constatação dessa disparidade, o governo brasileiro não apenas se recusou a renová-los, como também passou a rejeitar qualquer outro acordo comercial com as potências europeias (Fonseca Jr., 2004, p. 361; Ricupero, 2000, p. 34).




    Para José F. Sombra Saraiva (2014, p.21), professor titular de Relações Internacionais da Universidade de Brasília (UnB), “foi apenas a partir dos anos 1840 que o Brasil exerceu, ao romper esses constrangimentos, o início de autonomia decisória em sua inserção internacional”:




    Os tratados desiguais assinados com os ingleses e portugueses reduziam as potencialidades comerciais e políticas da criação de um novo Estado autônomo. A imposição externa das taxas ad valorem sobre o comércio internacional do Brasil, os tratados desiguais e as imposições inglesas marcaram um sistema de associação pós- colonial que trazia os ranços do status anterior (Saraiva, 2014, p. 21).




    O equilíbrio de forças com aquelas duas nações europeias ocupou, ainda, boa parte da agenda diplomática imperial, principalmente no tocante ao tráfico ultramarino de escravos. Essa posição de vulnerabilidade brasileira revelava-se, porém, menos assimétrica no trato com seus vizinhos sul-americanos, especialmente com os países da Bacia do Prata. Isso foi algo bastante explorado diplomaticamente visto que, dentro desta conjectura, o Brasil poderia exercer poder e influência para obter vantagens nas questões lindeiras, típicas da época. A PEB esteve, portanto, no início de suas atividades, envolvida com o reconhecimento da independência (Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 276) e, em seguida, com a problemática das fronteiras e do tráfico negreiro (Ricupero, 2000, pp. 32-41). Na acepção de Sombra Saraiva esses foram, portanto, os três primeiros movimentos do Brasil rumo à sua inserção internacional (Saraiva, 2014, p. 21).




    No decorrer da Primeira República – de 1889 a 1930 - o Brasil foi se distanciando paulatinamente da esfera de influência britânica, embora esta se mantivesse viva até a eclosão da Primeira Guerra Mundial. Isso porque o domínio da Inglaterra em relação ao Brasil era menor do que aquele exercido sobre Portugal, uma vez que a este eram indispensáveis a aliança política e a proteção naval inglesa. Esse espaço na esfera de relacionamentos da PEB será ocupado pelos Estados Unidos (EUA), visto que os norte-americanos saíram do isolamento diplomático e iniciaram o engajamento do poder estadunidense em questões que transcendiam as barreiras hemisféricas (Ricupero, 2000, pp. 34-36).




    Quando o eixo diplomático foi definitivamente deslocado da Inglaterra para os EUA, o Brasil republicano esteve, comumente, sujeito à zona de influência hemisférica estadunidense (Hirst, 2006, p. 94-95; Ligiero, 2011, p. 19). Mas, ao contrário daquela primeira relação com os ingleses, a relação Brasil-EUA foi uma opção estratégica e deliberada da diplomacia brasileira. Como a ordem mundial eurocêntrica dava sinais de exaustão, percebia-se o despontamento dos EUA no cenário internacional. Ademais, as relações Brasil-EUA ganhavam crescente solidez, especialmente a partir da experiência política norte-americana que serviu de fonte de inspiração para o movimento republicano brasileiro. Sem falar do apoio estadunidense na resolução de questões limítrofes com a Argentina e com as Guianas Francesa e Inglesa, e da abertura do mercado dos EUA ao café nacional (Ricupero, 2000, pp. 36-38).




    Essa mudança acerca das perspectivas diplomáticas do Brasil pode ser notada desde a chamada aliança informal e não escrita com os EUA. Avaliava-se realisticamente, a partir da correlação de forças internacionais, que a aliança não escrita com os estadunidenses era uma maneira de majorar o frágil e limitado poder nacional. Explorava-se, assim, a lacuna de oportunidade criada pelas rivalidades entre os EUA e as potências europeias. O responsável pela construção dessa percepção pragmática – no sentido de ser prática, realista e direcionada verdadeiramente para os interesses nacionais – foi o Barão do Rio Branco que viria a fundar a diplomacia brasileira no século XX (Hirst, 2006, p. 94; Ricupero, 2000, pp. 37-38).




    Por outro lado, nem mesmo a chancelaria do Barão do Rio Branco (1902 a 1912) – período em que a PEB desfrutava de ampla autonomia, e que tantos méritos, princípios e valores agrega à identidade diplomática nacional – escapou às críticas de ser uma política pró-estadunidense. A política do Barão, porém, não poderia ser confundida com subserviência ou alinhamento automático (Hirst, 2006, p. 94-95). Uma análise desse tipo seria demasiadamente simplista e tendenciosa. Pelo contrário: em atendimento aos interesses pátrios, Rio Branco soube harmonizar estratégias realistas e práticas com certo idealismo circunstancial. Àquela época isso era possível porque muitos dos interesses nacionais coincidiam com os interesses estadunidenses (Ricupero, 2000 p. 39). O diplomata Rubens Ricupero, citando Bradford Burns, explica bem o paradigma Rio Branco:




    Ele foi bastante hábil para usar a política e a diplomacia norte-americanas para seus próprios fins e objetivos. Raramente concordou cem por cento com a diplomacia americana, que contestou ou da qual discordou quando sentiu não poder apoiá-la (Burns apud RICUPERO, 2000 p. 39).




    Aliás, esta vai ser a dinâmica nas relações hemisféricas do Brasil até o momento presente já que – ao se reconhecer como um país inserido na ótica ocidental capitalista liderada pelos EUA – o Brasil oscilou (Lessa, 2010, p. 116) entre diferentes graus de autonomia e de convergência ideológica, conforme gravitasse mais ao centro ou à margem da esfera de influência estadunidense. E ainda que o Brasil evitasse a confrontação aberta com os Estados Unidos, procurou manter viva a tradição diplomática autônoma e não subserviente da PEB (Hirst, 2006, p. 92; Velasco Jr., 2011, p. 119).




    Ao longo do século XX, sobretudo após a Primeira e Segunda Guerra Mundial, procurou-se alcançar a meta autonomista por intermédio principalmente do desenvolvimento, e a ajuda externa teria papel decisivo nesse processo. Paradoxalmente, o auxílio externo adviria do financiamento dos EUA. Estes, ao revés, nem sempre consideraram o Brasil – e a América Latina – uma prioridade para seus investimentos externos, o que fecharia um círculo vicioso de expectativas e de frustrações (Bueno, Cervo, 2012, pp. 308 – 312; Hirst, 2006, p. 92-93). A professora Mônica Hirst, doutora em Estudos Estratégicos Internacionais, resume bem essa dinâmica por meio do que ela classificou como os cinco “As” das relações Brasil - Estados Unidos da América ao longo do tempo: aliança, alinhamento, autonomia, ajustamento e afirmação.




    (...) este relacionamento, que atravessou diferentes fases no decorrer do século XX, oscilando entre bons e maus momentos, jamais cruzou a fronteira que pudesse conduzir a uma confrontação aberta de parte a parte. Desde uma visão histórica abrangente, pode-se identificar cinco fases que se rotulou com os cinco “As” das rela- ções Brasil - Estados Unidos: aliança, alinhamento, autonomia, ajustamento e afirmação. Não obstante, embora as relações tenham sido predominantemente amigá- veis, frustrações recíprocas afloraram em vários momentos. Foram desencontros cícli- cos, motivados por erros de cálculo sobre o comportamento do “outro”. Assim se deu no fim da Segunda Guerra Mundial, quando o Brasil esperava um reconhecimento es- pecial por sua participação militar na luta contra os países do Eixo (Hirst, 2006, p. 92).




    E Mônica Hirst complementa mais adiante:




    Ao longo do século XX, o relacionamento Brasil – Estados Unidos ocupou um papel central nos assuntos externos brasileiros e na agenda hemisférica norte-americana, podendo-se identificar do lado do Brasil quatro etapas claramente diferenciadas. A primeira ficou conhecida como a de uma aliança “de facto”, iniciada nos primórdios da vida republicana brasileira e perdurando até os primeiros anos da década de 1940. A segunda é marcada pelo alinhamento do Brasil aos Estados Unidos, que apesar de alguns percalços se estendem de 1942 a 1977. Na terceira fase, o Brasil assume uma política autônoma diante dos Estados Unidos, mantida até 1990, quando o Brasil inaugurou a fase de ajuste das relações com os Estados Unidos. Esta fase se caracteriza por uma postura mais flexível em relação às expectativas norte-americanas no âmbito das políticas econômico-comerciais, diplomáticas e de segurança interna- cional. Finalmente, inaugurou-se um quinto período de afirmação nas relações Brasil – Estados Unidos, marcado por posicionamentos altivos que pretendem demarcar os limites das concessões e os alcances das pretensões brasileiras (Hirst, 2006, p. 93).




    A partir da década de 1940 a cooperação militar e econômica entre os dois países passará a ter crescente significância para o Brasil pois, em troca de empréstimos para financiar seu projeto desenvolvimentista em áreas estratégicas, este último precisará ceder às pressões dos EUA (Hirst, 2006, p. 95). Assim, emblemática foi a PEB do Estado Novo, uma vez que o Governo Getúlio Vargas apresentou uma convergência ideológica relativamente dúbia, na tentativa de implementação do parque industrial brasileiro por meio de uma política de barganhas com as duas potências militares da época. E é por isso que Rubens Ricupero (2000, p. 41) refere-se a uma diplomacia pendular, ora pendendo para o lado americano, ora pendendo para o lado alemão (Bueno, Cervo, 2012, pp. 378-379).




    O historiador Gerson Moura prefere, no entanto, o termo “equidistância pragmática”, já que o Governo Vargas tentava tirar o máximo proveito da disputa de poder entre as nações hegemônicas, mas mantinha-se fiel aos interesses nacionais, no que ele chama de “autonomia na dependência” (Moura, 2012, p. 255). Prova disso é que o poder de barganha e as vantagens dele provenientes foram esmorecendo na medida em que a eclosão da Segunda Guerra Mundial se aproximava e, indubitavelmente, o Brasil teria de abandonar a neutralidade e se posicionar. Na prática, a diplomacia varguista logrou êxito ao conseguir financiamento para reaparelhar as Forças Armadas e construir a Companhia Siderúrgica Nacional (Ligiero, 2011, p. 20; Moura, 1980, p. 132). Segundo Moura:




    Se, por um lado, a guerra aumentou a polarização absoluta tornando a neutralidade difícil para países pequenos, por outro, dava inesperada importância a outros, em virtude de sua situação política, econômica ou estratégica. Este foi exatamente o caso do Brasil na década de 1940. Durante o processo de abertura relativa dos anos 30, o Brasil fez o jogo da equidistância ou equilíbrio pragmático face às grandes potências. A guerra pôs um fim a este jogo e forçou os políticos brasileiros a definir suas posições com clareza. Em contrapartida, estes logo se conscientizaram da importância do Brasil para o esforço de guerra estadunidense, uma circunstância que magnificou de forma clara a capacidade de negociação do Brasil em suas relações internacionais (Moura, 2012, p. 255).




    1.1.2 A PEB durante a Guerra Fria




    Os chamados poderes hegemônicos, no sentido de supremacia de uma ou mais nação sobre as demais em escala planetária, só surgiriam ao final da Segunda Guerra Mundial (Keohane, 2005, p. 9). Assim, EUA e URSS como os grandes vitoriosos daquele confronto outorgaram-se poderes de ingerência sobre o mundo. Em 1946, portanto, a Guerra Fria já era uma realidade. Tratava-se, porém, de uma guerra peculiar; pois, apesar da constante rivalidade e da retórica de mútua destruição, não havia objetivamente o perigo de embate militar entre as duas superpotências que emergiram daquele cenário. Essas resolveram então que o mundo seria dividido política, econômica e ideologicamente em dois blocos antagônicos (Ligiero, 2011, p. 58). Destarte, não sobravam muitas alternativas e chances de manobra para as demais nações – à época o chamado Terceiro Mundo - em um sistema internacional maniqueísta e bipolar (Hobsbawn, 2012, p. 223-224).




    Os próprios norte-americanos reconheciam que o Terceiro Mundo, estando à mercê de duas realidades em confronto, tornava-se um potencial cenário para a instabilidade sociopolítica. Ao se proclamarem protetores do status quo mundial, os EUA temiam que os ideais revolucionários comunistas prosperassem naquele ambiente:




    Quase desde o início da Guerra Fria, os EUA partiram para combater esse perigo por todos os meios, desde a ajuda econômica e a propaganda ideológica até a guerra maior, passando pela subversão militar oficial e não oficial; de preferência em aliança com o regime local amigo ou comprado, mas, se necessário, sem apoio local. (Hobsbawn, 2012, p. 422).




    O Brasil, como estava inserido no polo ocidental capitalista, enfrentou o desafio de passar os 45 anos da Guerra Fria segundo diferentes graus de autonomia em relação aos EUA (Lessa, 2010, p. 116). Como forma de proporcionar maior independência para o país, a PEB que surge no após Segunda Guerra Mundial pretendia se voltar cada vez mais para a questão do desenvolvimento nacional. A própria dinâmica da guerra, no entanto, se encarregou de forçar uma mudança no curso da PEB, dando fim ao paradigma da equidistância. O Itamaraty teve, então, de se reorientar em direção à convergência ideológica anticomunista. A lógica, neste diapasão, era seguir o voto dos EUA junto à ONU em quase todas as questões internacionais relevantes (Moura, 1991, p. 60).




    Assim, desde o término da Segunda Guerra Mundial, a hegemonia norte-americana acentuava ainda mais a presença econômica e cultural dos EUA no Brasil; contudo, a diplomacia do Governo Dutra, ainda que alinhada aos EUA, não foi capaz de reproduzir a política de barganhas de Vargas. As circunstâncias mudaram, já que os esforços geopolíticos e estratégicos estadunidenses concentravam-se na Europa e na Ásia. Na América Latina a diplomacia dos EUA limitava-se a manter sua presença e deter a ofensiva soviética por meio da defesa hemisférica, instrumentalizada pelo Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), criado no âmbito da Conferência do Rio em 1947. Aquele, por sua vez, foi uma consequência lógica da política da boa vizinhança inaugurada pelo Governo Roosevelt. Na prática, foram políticas de aproximação no sentido de consolidar a influência norte-americana (Moura, 1991, pp. 59-77).




    O historiador Gerson Moura - uma das principais referências em termos de PEB – resume bem a diplomacia do Governo Dutra por meio do chamado alinhamento sem recompensa:




    Os Ministros das Relações Exteriores do governo Dutra, João Neves de Fontoura e Raul Fernandes, aprenderam a forma da política de Vargas (alinhamento aos EUA), mas não foram capazes de reproduzir sua substância mais notável (utilizá-la como instrumento de barganha em suas negociações internacionais) (...) Os ganhos substantivos passaram para o reino imponderável da esperança. A retórica do “Brasil potência”, do “aliado especial”, do “prestígio internacional” continuou a mesma, mas tinha ainda menos contato com a realidade do que ao tempo de Vargas. Esses diferentes resultados tinham, por certo, muito que ver com a mudança dos objetivos estratégicos dos EUA, que passaram a concentrar seus esforços, ao final da guerra, nas regiões mais agudamente atingidas pelas transformações produzidas pela guerra na Europa e Ásia. Nesse contexto, o Brasil fazia parte de um continente onde era pacífica a hegemonia norte-americana e ao qual não necessitava dedicar muitos esforços e recursos (Moura, 1991, p. 69).




    Em relação aos EUA, portanto, a diplomacia brasileira nutria falsas esperanças, já que o reconhecimento do país como um aliado especial não passou da retórica. A mesma expectativa ocorreu com a promessa ao Brasil de que os EUA apoiariam sua candidatura a um dos assentos permanentes no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) (Moura, 1991, p. 60). Os norte-americanos preocupavam-se, de fato, era com o fornecimento de matérias-primas estratégicas como o urânio, o que contaram com a condescendência do Itamaraty (Moura, 1991, p. 69). Os EUA obtiveram significativas vantagens econômicas advindas desta política de alinhamento irrestrito, mas que, efetivamente, não foi devidamente recompensada. Em troca, o Brasil conseguiu apenas alguns benefícios da assistência militar dos EUA no continente (Moura, 1991, pp. 59-70).




    Em nome de um melhor aparelhamento econômico do hemisfério ocidental para o caso de uma emergência militar, os EUA obtiveram vantagens econômicas ponderáveis em sua relação com o Brasil. Mas o esperado retorno em termos de uma assistência econômica ao Brasil em larga escala não aconteceu (Moura, 1991, p. 69).
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